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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 966-981, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição 
Federal, interposto em face dos acórdãos da Décima Primeira Câmara 
de Direito Privado, fls. 925-936 e fls. 957-963, assim ementados:   

  
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS 
E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E DANOS MORAIS. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. VEÍCULO 
NOVO ZERO KM QUE APRESENTOU 
DEFEITOS DENTRO E FORA DO 
PRAZO DE GARANTIA CONTRATUAL 
DE FÁBRICA. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DOS 
AUTORES QUE ALEGAM QUE O 
ÚLTIMO DEFEITO APRESENTADO 
PELO VEÍCULO OCORREU DENTRO 
DO PRAZO COBERTO PELA 
GARANTIA DO SERVIÇO. LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO NO 
SENTIDO DE QUE, OS DEFEITOS 
APRESENTADOS DENTRO DO 
PRAZO DE GARANTIA DE 
FABRICAÇÃO FORAM 
DEVIDAMENTE REPARADOS SEM 
CUSTOS PELOS PROPRIETÁRIOS, E 
QUE OS DEFEITOS OCORRIDOS 
POSTERIORMENTE NÃO POSSUEM 
RELAÇÃO COM AS MANUTENÇÕES 
FEITAS PELAS RÉS. PERITO QUE 
ATESTOU QUE O PRIMEIRO 
DEFEITO APRESENTADO PELO 
VEÍCULO APÓS O FIM DO PRAZO DE 
GARANTIA DE FABRICAÇÃO FOI 





REPARADO PELASRÉS COMO 
CORTESIA E SEM CUSTOS PARA OS 
PROPRIETÁRIOS. GARANTIA DOS 
SERVIÇOS COMO CORTESIA É DE 90 
(NOVENTA) DIAS. ÚLTIMO DEFEITO 
APRESENTADO PELO VEÍCULO QUE, 
EMBORA TENHA A MESMA ORIGEM 
DAQUELE QUE FOI REPARADO 
COMO CORTESIA PELAS RÉS, 
OCORREU 6 (SEIS) MESES APÓS O 
SERVIÇO. PROVA DOS AUTOS QUE 
APONTAM PARA O FATO DE QUE 
TODOS OS DEFEITOS 
APRESENTADOS NO VEÍCULO 
DENTRO DO PRAZO DA GARANTIA 
CONTRATUAL FORAM REPARADOS 
EM TEMPO RAZOÁVEL E SEM 
CUSTO. INEXISTÊNCIA DE 
QUALQUER FALHA NA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS E/OU DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TJRJ. RECURSO CONHECIDO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
APELAÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÕES E CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO NO 
SENTIDO DE QUE, OS DEFEITOS 
APRESENTADOS DENTRO DO 
PRAZO DE GARANTIA DE 
FABRICAÇÃO FORAM 
DEVIDAMENTE REPARADOS SEM 
CUSTOS E QUE OS DEFEITOS 
POSTERIORES NÃO TERIAM 
RELAÇÃO COM AS MANUTENÇÕES 
FEITAS PELAS RÉS. PROVA DOS 
AUTOS QUE APONTAM PARA O 
FATO DE QUE TODOS OS DEFEITOS 
APRESENTADOS NO VEÍCULO 
DENTRO DO PRAZO DA GARANTIA 
CONTRATUAL FORAM REPARADOS 
EM TEMPO RAZOÁVEL E SEM 
CUSTO. INOCORRÊNCIA DE 
QUAISQUER DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 1022 DO CPC. OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SE 





DESTINAM A CORRIGIR 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÕES OU 
OMISSÕES, QUANDO O ACÓRDÃO 
EMBARGADO APRESENTA 
DIFICULDADE DE COMPREENSÃO, 
SEJA NA FUNDAMENTAÇÃO, SEJA 
NA PARTE DECISÓRIA. PRETENSÃO 
DE REFORMA DO JULGADO POR VIA 
IMPRÓPRIA. PRETENSÃO DE 
REFORMA DO JULGADO POR VIA 
IMPRÓPRIA. SÚMULA Nº 52 DESTE 
TJRJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS E DESPROVIDOS.”  

  
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 

que o acórdão teria violado os arts. 6º, incisos II e III, 30 e 35, inciso I, 
todos do CDC (Lei nº 8.078/90), além de dissídio jurisprudencial. Alega 
que o defeito ocorreu dentro do prazo de garantia de 12 (doze) meses.  

  
Contrarrazões fls. 993-1005.  
  
É o brevíssimo relatório.   
  
Trata-se, na origem, de ação indenizatória decorrente de 

inúmeros defeitos em veículo automotor. O Colegiado não acolheu o 
recurso, mantendo a sentença de improcedência proferida pelo Juízo de 
primeiro grau, sob a seguinte fundamentação:  

  
“(...)Assim, o objetivo da lei é equilibrar as 
partes no processo, haja vista a 
vulnerabilidade do consumidor, e atender 
aos princípios da igualdade e da adequação. 
Veja-se que a inversão do ônus da prova não 
é automática e, portanto, exige prova 
mínima que ateste a verossimilhança dos 
fatos narrados pelo consumidor em 
decorrência de sua fragilidade técnica para 
demostrar suas alegações.   
No caso em tela, foi produzido laudo técnico 
no qual o perito do juízo confirmou que os 2 
(dois) primeiros defeitos apresentados pelo 
veículo ocorreram dentro do período de 
garantia e foram reparados sem custos, ao 
passo que os 2 (dois) últimos defeitos 
ocorreram fora do prazo de garantia, embora 
a Primeira Apelada tenha autorizado um 





reparo temporário sem custas para os 
Apelantes.” (fl. 930).  

  
O recurso não será admitido.  
  
O detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente ao impugnar acórdão que manteve sentença de 
improcedência por entender suficientemente comprovado que o 
defeito se deu fora da garantia, pretende, por via transversa, a revisão 
de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 
nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 
fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 
necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

   
Assim, pelo que se depreende da leitura do acórdão 

recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial).   

  
Ademais, o aresto consignou estar suficientemente 

comprovado que o defeito se deu fora do prazo de garantia, não sendo 
necessárias as demais provas.  

  
O aresto está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa a seguir (Grifei):   
  

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. 2. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ATESTADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 3. ROL DA ANS. FALTA DE 





PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 DO STF E 211/STJ. 4. NEGATIVA 
DE COBERTURA. MEDICAMENTO. 
CONDUTA ABUSIVA DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
SÚMULA 83/STJ. 5. DANOS MORAIS. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ. 6. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 
É inviável a apreciação de ofensa a eventual 
violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da 
Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento. 2. A jurisprudência 
desta Corte Superior consigna que não há 
cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova 
ou suficientes as já produzidas, mediante a 
existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu 
convencimento. 2.1. Por outro lado, 
infirmar o entendimento alcançado pelo 
acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos 
autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade da produção de 
prova testemunhal e pericial, tal como 
busca a insurgente, esbarraria no 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, sendo inviável a 
revaloração jurídica. 3. O 
prequestionamento é exigência inafastável 
contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial - Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. 
Também não é o caso de se considerar a 
ocorrência do prequestionamento 
ficto/implícito. 4. Com efeito, verifica-se que 
o v. acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, 
a qual tem se firmada no sentido de que é 
abusiva a cláusula que exclui o custeio de 
tratamento clínico, procedimento cirúrgico, 





medicamento ou materiais necessário ao 
restabelecimento do consumidor. 5. Nas 
situações em que há recusa injustificada de 
cobertura, por parte da operadora do plano 
de saúde, para o tratamento do segurado, 
causando-lhe abalo emocional, esta Corte 
Superior admite a caracterização de dano 
moral, não se tratando de mero 
aborrecimento. Precedentes. 6. Agravo 
interno desprovido.”   
  
““ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. EXONERAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 1. "A 
jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que, diante 
da independência das esferas criminal e 
administrativa, somente haverá 
repercussão, no processo administrativo, 
quando a instância penal manifestar-se pela 
inexistência material do fato ou pela 
negativa de sua autoria" (AgRg no REsp 
1.280.204/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/03/2016)" (AgInt no RMS 57.903/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA   
TURMA, DJe 11/12/2018). Ocorre que, no 
caso concreto, ao que se extrai do acórdão 
recorrido, embora o recorrente tenha 
respondido na esfera criminal pelos mesmos 
fatos que ensejaram a instauração do 
Conselho de Disciplina, foi ele efetivamente 
condenado. Nesse contexto, deve prevalecer 
a incomunicabilidade entre as esferas 
administrativa e criminal. 2. O recurso 
especial não pode ser conhecido no tocante à 





alínea c do permissivo constitucional, haja 
vista a ausência de similitude fática entre os 
acórdãos confrontados, na medida em que, 
como acima demonstrado, no caso concreto, 
o ora recorrente   
efetivamente foi condenado na esfera 
criminal. 3. A análise da alegação da parte 
recorrente, no sentido de que "os fatos 
apurados na esfera judicial não guardam 
qualquer relação com os fatos apurados na 
portaria/Conselho" (fl. 2.311), demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. No que tange às demais teses suscitadas 
no apelo especial, incide na espécie o óbice 
da Súmula 284/STF, haja vista a ausência 
de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado, ou acerca do qual 
haveria dissenso pretoriano. 5. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.817.319/MT, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2019, DJe de 18/11/2019) ”   
   
   
“ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. EXCLUSÃO A BEM DA 
DISCIPLINA. PRETENSÃO DO 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   
1. O Recorrente, nas razões de seu recurso, 
pugna, em síntese, pela anulação do 
Conselho de Disciplina 078/2013, repisando 
o argumento de que não lhe foi 
oportunizada a reprodução simulada dos 
fatos, tal como requerido nos autos 
administrativos de origem, circunstância 
que culminou em violação aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa.   
2. Sobre a questão o Tribunal de origem 
consignou que "resta claro que a prova 
técnica demonstrou que o disparo fatal foi 
um 'tiro encostado', o que, de fato, 
descaracteriza a legítima defesa, tornando 





inócua a reconstrução pretendida" (fl. 192, 
e-STJ).   
3. "É firme o entendimento no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal e desse Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o 
mandado de segurança não é a via adequada 
para o exame da suficiência do conjunto 
fático-probatório constante do Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de 
verificar se o impetrante praticou ou não os 
atos que foram a ele imputados e que 
serviram de base para a imposição de 
penalidade administrativa, porquanto exige 
prova pré-constituída e inequívoca do 
direito líquido e certo invocado. O controle 
jurisdicional do PAD restringe-se ao exame 
da regularidade do procedimento e a 
legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer 
incursão no mérito administrativo, a 
impedir a análise e valoração das provas 
constantes no processo disciplinar" (MS 
16.121/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 
25/02/2016, DJe 06/04/2016).   
4. Recurso Ordinário não provido.   
(RMS n. 56.023/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2018, DJe de 
14/11/2018.)”  
   
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS 
AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PROVA PERICIAL. 
AUSÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO 
HOME CARE. RECUSA. ABUSO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 





SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo. 2. "Os 
princípios da livre admissibilidade da 
prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as 
provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir 
aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não 
configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstrada a instrução 
do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do 
convencimento" (AgInt no AREsp n. 
1.457.765/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 
22/8/2019). 2.1. O recurso especial não 
comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ). 2.2. No caso, a Corte de origem 
afastou o alegado cerceamento de defesa, 
tendo em vista a desnecessidade da prova 
pericial. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos 
autos, medida inviável em recurso especial. 
3. De acordo com a jurisprudência desta 
Corte, "é abusiva a cláusula contratual que 
veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar" 
(AgInt no AREsp n. 1.725.002/PE, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 19/4/2021, DJe 23/4/2021). 3.1. O 
Tribunal de origem determinou o custeio, 
pelo plano de saúde, da internação da parte 
agravada na modalidade home care, 
conforme a prescrição médica, o que não 
destoa do entendimento desta Corte 





Superior. 3.2. Inadmissível o recurso 
especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 
4. Agravo interno a que se nega 
provimento.”   

  
E, na medida em que o julgado atacado está de acordo 

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o 
recurso especial à luz da Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.).  

  
Ademais, a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez 
que as conclusões díspares não ocorreram em razão de entendimentos 
diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 
caso concreto.   

   
 Neste sentido (grifei):   
   

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento 
segundo o qual o redirecionamento de 
execução fiscal para pessoa jurídica que 





integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no 
ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 
e 135 do CTN, depende da comprovação do 
abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do 
Código Civil, e, nessa hipótese, é cabível a 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do 
tribunal de origem acerca do cabimento da 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, quando, 
para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.) (Grifei).  

  
  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.  

  
Intime-se.  
  





Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2024.  
  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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